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PORTARIA STJ/GDG N.  716 DE 6 DE AGOSTO DE 2015. 
 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, com fundamento no item 17.2, inciso X, alínea g, do Manual de 
Organização do STJ, c/c o disposto nos arts. 143 e 145, inciso III, ambos da Lei n. 
8.112 de 1990, tendo em vista o que consta do Relatório da Sindicância autuada no 
Processo STJ n. 1.405/2015, 
 
  CONSIDERANDO que o prazo inicialmente assinalado, ainda que 
prorrogado por mais 120 dias, foi insuficiente para a conclusão do feito, em razão do 
elevado número de acusados e da multiplicidade de objetos de apuração, conforme 
justificativa apresentada pela Comissão processante por intermédio do Memorando 
n. 9-CEPAD, de 5 de agosto de 2015, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Renova os termos da instauração do Processo Administrativo 
Disciplinar STJ 1758/2015, cuja finalidade é apurar os fatos narrados no Relatório de 
Sindicância em referência, bem como outros a eles correlatos, figurando como 
acusados os servidores do quadro de pessoal deste Tribunal, ou cedidos a este 
Tribunal à época dos fatos, ou ainda, aqueles sem vínculo efetivo ocupantes de 
cargo em comissão à época dos fatos, registrados sob as matrículas S060725, 
S053575, S061586, S061934, S040546, S027698, S060946, S018206, S061250, 
S028368, S060920 e S046560. 
Art. 2º A apuração continuará sendo empreendida por Comissão 
Especial de Processo Administrativo Disciplinar, integrada pelos servidores 
ALESSANDRO MORETTI, na condição de presidente, RODRIGO VASCONCELLOS 
CHEBLI, membro titular e substituto eventual do presidente, JESSE ANDROS 
PIRES DE CASTILHO, membro titular e VILMAR DE JESUS BENEDITO, membro 
suplente. 
Art. 3º Renova o prazo de 60 dias, a contar de 9 de agosto de 2015, 
prorrogável por igual período, para que a comissão elabore o relatório conclusivo da 
apuração realizada. 
Art. 4º Esta portaria será publicada no Boletim de Serviço. 
 
 
 
Miguel Augusto Fonseca de Campos 
Vide Portaria STJ/GDG n. 770 de 20 de agosto de 2015 (Alteração = art. 2°)
